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Legenda dos símbolos utilizados

* Processo de consulta
*** Processo de aprovação

***I Processo legislativo ordinário (primeira leitura)
***II Processo legislativo ordinário (segunda leitura)

***III Processo legislativo ordinário (terceira leitura)

(O processo indicado tem por fundamento a base jurídica proposta no 
projeto de ato.)
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PROJETO DE RESOLUÇÃO LEGISLATIVA DO PARLAMENTO EUROPEU

referente ao projeto de decisão do Conselho que autoriza os Estados-Membros a 
ratificar, no interesse da União Europeia, o Segundo Protocolo Adicional à Convenção 
sobre o Cibercrime, relativo ao reforço da cooperação e da comunicação de provas 
eletrónicas
(06438/2022 – C9-0146/2022 – 2021/0383(NLE))

(Aprovação)

O Parlamento Europeu,

– Tendo em conta o projeto de decisão do Conselho (06438/2022),

– Tendo em conta o projeto de Segundo Protocolo Adicional à Convenção sobre o 
Cibercrime relativo ao reforço da cooperação e da comunicação de provas eletrónicas 
(14898/2021),

– Tendo em conta o pedido de aprovação que o Conselho apresentou, nos termos do 
artigo 16.º, do artigo 82.º, n.º 1, e do artigo 218.º, n.º 6, segundo parágrafo, alínea a), 
subalínea v), do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia (C9-0146/2022),

– Tendo em conta o artigo 105.º, n.os 1 e 4, e o artigo 114.º, n.º 7, do seu Regimento,

– Tendo em conta a recomendação da Comissão das Liberdades Cívicas, da Justiça e dos 
Assuntos Internos (A9-0000/2023),

1. Não aprova o projeto de decisão do Conselho;

2. Encarrega a sua Presidente de informar o Conselho de que o Segundo Protocolo 
Adicional à Convenção sobre o Cibercrime relativo ao reforço da cooperação e da 
comunicação de provas eletrónicas não pode ser ratificado;

3. Encarrega a sua Presidente de transmitir a posição do Parlamento ao Conselho, à 
Comissão e aos governos e parlamentos dos Estados-Membros e ao Conselho da 
Europa.


